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TRIBUTARIO. ICMS. CR DITOS. :\IERCAIJOIUAS PERECIDAS. FATO GF:RAIlOI~
rRESUl\IIDO ]'0;,1.0REALIZADO. RESTITUIÇÃO. POSSIIUUIlADE.
1. 1\0 r~gime de tributação adotado pelo Estado do Acre. considera.se oemri<.lu () ralO g~ra<.lor<.lo1(",\15
no momento da entrada da mercadoria no Estado, a leM <.luano 4", inciso XI <.IaLei Complementar
ESladual 55. de 09 de julho de 1997 e ano 5", inciso XI. <.loRICMS, aprovado pejo l)eerelO DOS, de 26
de janeiro de 1995.
2. Caso o falo gerador pr~sumi<.lu nao se realiz~, é devida a restituição do imposto. eonlorme
detmninação do art. 150, * 7". da Constituição Federal de 19NNe art. lO da Lei Complementar 87, de
13 de setembro de 1987.
3. Reeurso \'01unt;irio "[o\'ido. Decisao r maIOria.

ACÓRDÃO

Vistos, rdal.wos e discutidos estes autos de reeurso interposlo por SUPERMERCADO PAGUE POUCO
I.TDA.• ACORDAM os membros do Conselho de Contribuinles d" E,tado d" Acre. por maioria de
votos. em dar provimenlo ao reelUSO vo!unl;irio do e\mtribuinte. tudo nos termos do VOIO do
Conselheiro Relator. que é parte inlegranle deste julgado, VulD, d;vergente~ d"s Conselheiro~ Nicolas
Aurélio Pinto Barbosa Lima e ;l.laria José do Carmo \laia. Participaram do julgamellhl o> Cunselheiros
a 'ieguir nominados: llihon de Aruújo Sanlos (Presidente. <'rn exercicio). Luiz Anlônio P\>nle.'iSilva
(Relator). )\;icolas Aurélio Pinto Barbosa Lima. Maria José do Carmo :\Iaia. José lbomaz de Mdl"
Nelo e Revnaldo Martins Mandu. Presenle o Procurador do Estado Luiz Rogério Amaral Col\ural<l. Sala
de Sessôe;, Rio Branco, ca iral do Estado do Acre, I" de iulho de 2015.

tith ~, ;:L\,{,ihon dcAraújo'Sanios
Presidente. em exercic in

lonk'i " \'a
Rela!or
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REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2012110118076
RECORRENTE. SUPERMERCADO PAGUE POUCO LTOA
OBJETO: RECURSOVOLUNTARIO
ADVOGADO(S) NÃO IDENTIFICADO
RECORRIDO ESTADO DO ACRE
PROCURADOR FISCAL LUIZ R03t"RIO AMARAL COLTURATO
RELATOR LUIZANTÓNIO PONTES SILVA

SUPERMERCADO PAGUE POUCO LTOA, pessoa luridic;; de dileito privado, oom endeleço
na Rua Marac;;n~ n' 33, CEPo69912-695 Balllo Geraldo Fleming Rio Branro _AC, insUlta no CNPJ sob o
número 14.8044121Cm2-70e Inscnçiio ESladual 01 031852,002-58apresentou, perante este brgào
rolegiaoo di! fazenda plbllca est~c1WlI,RECU,RSO VOLUNTÁRiO, em faef.)da DECISÃO nO 14012013,da
Dlretooil de Aá11lnistraçàoTnou;i1~a

Breve Relato

02 A Reconenls requereu junto a Secretana de Estado da Fazenda ressarcimento dos créditos
riscais 00 ICMS referenle a Pf0ciutos destlnaoos ao ;I,terro Sanltano de RIOBranco, ar.exam:t:Jas ',Ias oogmais
dos tlcilels de pesagem em!láüs pelo fI,lerro Samtanc e cCpia 00, notds f~scalsda baixa do estoque, bem
corno. das notas fiscais de entrada do prod~to, sendo Nolas Fiscais n' 1134, 1135, 1210 1214, 1276. 12T7,
1383,1384

I NF nO [--Emissão I -Valor NF I Valor Credito I
1134 I f4!0612012 i RS4930ef--- '~-Rs"945R

1--"1135-j--'141Ó!3ilO1H' - - -RS149'?o':::::::::::::::::;f---RS 3692I 1:?f~1iiJ€40i2 RS_9~92 ~RRSS'4¥lo,_~
1214- I ?1~012r _RS ?15,97'----~C__ '_.--1

1- ,..J1!6 L 28/06,'2012~ RS95,04----~ RS1758
1277--] 28fOW012-=4 RS391,72'----I--RS69,101
'''38''---I-Ü6I0712012 -------l- RS619,43-'---L RS52,00 I

-'--1384 ,06Iü7i2012 I RS2832,94----1 -RS42Q:B3I
Soma I_ _ 1---R$5f5Ú!~--------=r=R$90i5-:S4--1---- ----

03 Confo:"rooconsta na Deas30 n' 14iJ.12013da Dlretor:a de Mrrmstração Tribularia, loi
deClClldopela procedênCl~ psrClal do ped1<:Jode compensaÇàO,no ~al()f de RS 154.41 (cento e onquenta e
quatro reaiS e quare;lia e um cenlavos) Contudo o cont~oUlnte ao ser oent:flcado da Decisão, por nào
::onoordar com o miolo concedido, mtomxlU que .ria rewrrer ao Conselho de Con!noUlntes (fis N" 481.

04 No dra 11 de março de 2013, Interpãs Recurso VoIumimo, ~lllenQendo que o processo 00
devolução OOSpro<iJtos avariados e vellodos dentro 00 es!ooe:ecimen!o comeraa! e de direito a restitUição
Integral do ICMS VISloque atendena a todas as fmgóncias do fiSCO

,
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Por frm, requer a restituição Integrai do ICMS

06 A Procuradoria FIScal dPstaca que os ratos g€faOOfes presumdos do ICMS inadentes sobre as
mercadooas descntas das Notas FIScaiSsupramenaonadas, ooveriam ocorrer em momento posterior com a
respectiva venda dos produtos aos corsurn:dores finais, não se concretizaram, tendo em vista a constatação
da de~erloração das mercadonas, o~r.ando pelo improvlmento do Rec:Jrso VoJuntimo

07, Eco relatório, solicito a mdusão em pauta para julgamento no Conselho de Conlnbuintes do Estado do
Acre

R;o Branco (AC), 1700 lunho de 2015
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REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2012110118076
RECORRENTE SUPERMERCADO PAGUE POUCO LTDA
OBJETO: RECURSO VOLUNTARIO
ADVOGADO(S) NÃO IDENTIFICADO
RECORRIDO ESTADO DO ACRE
PROCURADOR FISCAL LUIZ ROGERIO AMARAL COLTURATO
RELATOR LUIZANTÚNIQ PONTES SILVA

VOTO

01 A analise Inroai da peça recursal revela que o Recurso 00 processo 2012110/10076 foi apresentaoo
dentro 00 prazo previsto no art 55 çaput, 00 Dec, 462/87 (Regulamento da Proces:>o AOOirnlstratlvo
TMbut~no). in Vt!ftJis

/1st, 5"- o rOCUl""'€f" rnerposlo po! peliçio C$C';3. d<"!Iid." enl",~ iIrepa<\',ão
)lJ.adora, den!r~ do prazo de 30 IlrinI.) d"l, conl<ldos da datada rom;>Ç;;o d'
de",,,;;o rccoo>di1,acom~""hada da, ,az~ do ."",l'SO ao ilr;rào "" '09'Jnda
nslJnc>ll ('l'lfOlPse)
~ 10_ Presume-so que a i",!,u'l"aç;;o e lotJI. qu3ndo o re,,,,,,ent" noo O$?OX~'C"lJ
parte da qual rtCOlrc
~ 2' _ No t~'O do impugo"Çàoparoi'" do doc",ão 00 p"meira nst;;rn;,~, OSlllello
pasmo <le.~-j p.-""""or o reco!h;mel'lo rll im?O<ljncl' que entender de.'ido, ato o
101m""do prazo P<>Jnlelposi,âo do roc,.-.o
~J' _QuJndo a ""';'00 '",ornd~ ddermnar o pagamento da <lU""'"aom espec"" o
"'''lJ''" ,'oIuniilriosomonte ,orã adm~ldoa ga","'", do r.slãn(;>II
~ (' _O ,ecurs" ,o!unl""o não .comp""hJd~ de garoot'" de Inst;;"ol', OOrlS",.'",-
:;c-il 00,"10, OOv""do '"' " p,ooosso enc8rrMnl'mdoti Pro~•.•.õdOl'" ,,,cal para
i'l$cr>;.;o10 doHo "" divid, >11>"

02 Além disso, a Cerlidão acostada ~ fi 112, e o Despacho (fi 113::bs autos) mlDffilam que a peça
Recursal fd TE"1PESTIVA

03 E possiva observa' que,os aee:lto, ~ão co~cOOdtls referem.se as aqUisições internas c.JjOIrrpClStO
foi pago anteopadlmente na pnrneir<l cperação mteres!amal. no qual sera demonslrado abaixo o porquê o
crédito deve ser wncEdC:o

04 lnioalmerlle é Importante ress.atar que a legislação tlltlutana do Eslado CIOAcre, a partir de 1999,
translrxrnrnJ o regime ele reoohcme~to do ICMS" de aouração para re;WfJede reoohJnento Mal do IrrpClstOe
de foo:rnaanledp~d<i

()5 A Co.1strtuição Federal da ReputJIica ~ CRFB/88. em seu artigo 150, S 7", estabereceu a possIDilldade_
ce atlibuiç:ão a S~jelto passivo da congação tlii;>ulari<l,00,alrda pessoa qJe lenha Vinculo cem o falo 9 aclor
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da roflgaçào tnbutaria, a respcnsabil"dade pelo rerottllnento do imposto inade em todas as cadeias de
();;:I(TIeIoalizaçào, conhecido rumo .1€'Qlme de s~bstiluiçãO tnbutáfl8", onde o recolhimento 00 !ritluto e
recolhido até o consumidor final, ou sEja, Iw,jslinoo qualquer posslbllidade 00 apuração ou OUtf8forma de
recolhimento p218 os produtos que ten~a:n tal alnbuição ou slstenllilica, ipsis !ttte,~-s

Art. '50 • Som P'''Juizo "" wr;l$ garantl3S"'""gl"3d". 30 ContllOuI!'llO.~ .Mado"
lIn."p,:>Os Estados_:lO Oistri" Fedcr~1 0;>0$ MlWCip""
(._.l
S 7.' - A "" poder;! ;llllllwr" sujetto passi," de otloga~ão trlbul;3rlaa oond~ão de
le,po<><"",1pelo pagamonto de ,""oslo au ,ont,ibu~ão, oqo Mo gerador do"
0<'''''' pOs.!oriOlmenle,aSS"9'K"O" " med»ta C preferenrial ,estiluiçi" <la qu<lnhJ
p'gJ. ç,"" não se real~e o f>l!o gcrodor prosumtdo.:I''"'',,'do ",L, E",""",;
2,~,rl""-,,c;,;:'"3 '0 ',,~]r

6 O Coogo Tnbutarlo NaCional. CTN, em seu artigo 128 ten como a Le. Corrplementar r' 87196,em
seu ~rttgo 6", trazem tal previsão, senão vejamos

Artigo 128 do Codgo Tributano Nallonal, in verbis

M. 128 _ Som projUl20da ""posto nesse Cap"Ulll,a lei I"'do:;i alr,t.J. de modo
">pro"U 3 rospoosablldode flClocred!lo t"Wilria a toroera pc",oo, ,"'w3d' ao
f~la gorador o, r.soect"" obIi~ç.." O.dL"'do, 'espon,abiidade do coririb""'c ou
atril)u"do-a a "me em o",ater !-up1cli,odo cumprimento lotal"" p""",1 d~ ro/",tda
obn,õçào •

7 Estabelece ainda o arl:~c 6", da Lei Complementar 1\'"87196.in verbJ:s

Ar! if _ Lei e.t.duol p<K!or.:>'JlbIJ•• cootrit>u;rncdo 'mp""to au , depasüno a
qualquer !rl,"" ~ rc<l'on<atl1hd.>d"pelo S"J pag'mOf'lla, hiPótese em que ''''''''Ta a
,cod;ç"o de ."'ldi~ambutarlo

8 O Coogo Tributaria N~cior;al e a resp3ctlva lei CorrPementar ao estabelecerem tais Q!+'OSltIVOS,
passam a atnbuir a teree.ra p3ssoa r;a relação comercial, que não o rontribui~te de direito a poSSIbilidadede
esse VIr a Sef responsabilizado pelo recolhimento da carga tflbutsTla incidente em Ieda a cacleia, ou seja,
esta1fOStratando da figura da substitUiçãOtnbutana

9 O raglrntl de substituição tnbutana come bem relatado visa estabelecer a lIflla terceira pessoa que
te~ra vinCtJlo com o lato geracbr da oongação tnbutilrl~, a responsabilidade desse ~o recolhimento dos
tntlulOSda resp3ctiva cadeia COI'l'lefciai

10 Nesse r::liapasão,Os mdispensavel uma relação uma vlTlculação. como falo gerada- para que alguern
seja oonsideradO respo~save:, vale dizer, sUleitopassIvo iTl~reto (in 'Curso de Direito TnbLJláho',Malheiros,
21'ed .. 2002,p 132-133'
11, O Estado do Acre. qU9nrn resolveu tra~stormar Oregime de recoihlmer;tc do in,JOslo, de 'regi
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apuraçao para "regime de recolhtlTlento total do imposto e de forma anteCipaaf, jicou claro para a
redallarrte a mudança de regime e a oosnecessidade de apu'a: o imposto quando das ~endas realilaOas
pelas empresas
12 O Regime adotam pe~oEstado do Acre, nada lTfdlSe do que o regrme de pagamento anteopado do
lfllposto sem substituiçáo lnbutima.jJ reconheCido ~os coleMos Tribunais Supenores (STJ e STf)

13 O Deaelo nO1081l9S, vem estabeleça os valores agregaaos, acrescentanoo ao Decrelo n" 08198,
o titulo VII, anexo I, em lace da necessidCcE cE informa! aos conlnbumtes o qlJ8ntum seria aeviclo em cada
c;peraçlo realizada. in verbis

DECRETO N" j 081 DE 24 DE AGOSTO DE 1009
'Acr."," o lil"o VII.""''' o I, 00n.".lo n' 008,<lond<i'no.o no 1%B.• t<Jb<,l.
tv.'

DECRETA
Art. l' ,F". ocroscldo o lil'-"oVII, """,o I, 00 Decreto n' 006, de 26 de lanc~o de
\998.' toocl. IV
Art. Z' _ N3, entrad,., ~o ",e,co~ori"s ne$lc E,"a<l~, n valor oglegad;J (VAIp<V3
I""çamentc do ICMSa ,er pago no prazo ","d:o d< ,",ulação 00 que nol" a label"
00 artigo ent~ior ,ora

TABELA IV
I_ 25% (~rJ" c tin,a por ,Cl'Ia) p:va .I.trodom",t",a. "I'",.lha d< lolcfone ,""I", e
"ame Iso
11- 35% (t:in!a e eir,'o por ce"'oJ p"ro roloo;os, aparelhos elút'ÓIllcos,oamp...•tadores
e ""mv",~r>les'
111_ 41)% 1'1'J'l''''~' I"" ,enio) P"'" mill"''''' fficl,i,o., mOl."",s 111dr.i,,~o.
mal.,i.'" do ",n.t"",ão nm gef<ll,bnr"'lLWos, poços • "co"."o, varo ,ei,ulas,
rv _ 47% (quare!'!" c ~"'" por oorno) par" mó,,"':
V_ 4S% lqumerl"" ,,,,"o po<cemo) P"o arli.". do P"I''"''''''. material do h'9'""e,
m3tonal de i'llpez", u11~d"do,dcme,l;oa" gênero' alim"'tic"", e"clo o.produtos
dJ cc<ta o1Ísil;.
V _ Sr.'A,lrinquC1~"po<cenlo) 1""3 ,ldros a I:lm.,a. do ~m",. ferragens om ge,,,'
ar.'!l"' de aITll(lI'"nos, conf.cçilc', '''çooos, boIs"s, mln., d.".-ado, de Ç{I",O •

""im, pro<luto.não ,o~.maj,;;nesto DOCldo
Vl_ 60% (""",~a I"" cc"'o) para ioi",.
',li _ 65% (,e,senta" ~""c por ,en~o) P"'~ m",,,,allIosp~alar, .,<elo os "'SO"OO,
na $ub,\lu~;;o !lIblJl;"''':
VIII- 9~% (""'''', ••" po<oente) por) i>olllo<.armaçõcs c 'emo,:
IX-1IW% (oompor oeMa) p",a loct:.l"h,,~" perluma<tôO,o,meloco.

14 A lei CorrpIementm n' 55/97, em seu artigo 'Z', alterada pela lei CorrlJlementar n' 11312002,',ela a
mserlr o parilgrafo pnmelrO, InCISOI. est~elewnoo lamIJern como hlpOtese de inoooocia do tnblJl0, o
ingresS{l de men::actor1asno lerntooo acreano, provenieme de outras unidades da federação, in lleJ1Jis

CAPiTULO II
DASHIPOTESES DE lNCIDtNCIA
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.,o,rt Z'. o ""Posto '''CIOOsobro
I • op<)r~iio, rol~li'.~s i ClculJç:\o de merc,dor;"" i",,~",i•.• <> fornecimento de
aI"renta,,;o e ~obij"" ar;] qualqu..- esta~"lecim"",-o, incluido, os $er~ço'
PfestaOos,
(,' )
P""Qlô!o "'""" O 1I'I'ljl<l,IO'lt,ce !~",~cm ~obrc
(..,)
IH. a onl"ma no tw~6"Q CoEsrado de Acre, ~r<>i,,,,,,,~eli" ou!'" ~>dôll" !COO-:>d~

•
a) m,;reaoor" <Uje~""" reg'"," de p"Q"monl'oanteCipadod~ ''''Posto."

\5 Necessána se taz. a ocorrênaa tias eiemais alterações na legislação tril1ulá~a, onde podemos
destacar no citado dplorna lega:, a l)Corrência do falo gerador da obrigação tributária e a forma de
pagamento

CAPITULO V
DOS ElEMENTOS DO IMPOSTO

SEçAo I
DA OCORRtNCIA 00 FATO GERADOR

"M, 5' C(I,~"der<l-seocooido <> lato gerador do ~osto no momento
I I
XI - d. entra0. no tcrn",", do Estaoo do Acre, procedente de ",;ra ",,«jade
Icdcr~d", de
"",rc"do,,' SlJfl'i" ~o rClJ'mede ~og"mento .'l!OCIPOOodn ''''IPos1o ",,,al\'oo<;>o
dl,~cslo no InersoXI"I;'

,6 Alterada a Lei C~emenlar n' 55/97. o recorrente procedeu então com a d€vida e necessaria
alteração do Decreto n° 08,'98, notadamente em seu artigo 96, ~ 4°, ao estabelecer também a nova
SlSt8fl1311tado 'regime de recolhimento toml do Imposto e de forma a~teClpada., in ver/;Js

"M, 96 - Scril pago vor antooipaçào na onl,"~J do l~mlOri<Jdo E,lado do Acre, o
'rnpo.to do",(I(I 1"'10 wntnbu;ntc, oompr~dor, tr3O';p<lrlooorOU Importador de
"",rcadori", bon, 00 ,or~ço",~ procedemcs d" tllAr~uni6~doda Fed~ão ou do
E,lolior
~ !." - Ap~c<l-,e lambom, a c,;g<noia de ICMS/.nteClpado as enlfadas d.
"""oodori" preMI" n<8t. art.go, que por <e. natureza, Quo~d3deou quartl<!a:to
nd.q""rr quo '''Iam oos!inadas a ,omercrali::ação ou ••• du<trlalilaçãú'

17 A forma d€ tributação 00 ICMS,Que mudGu do regime de apuração par<!o 'reg,me de recdhirnento
total do ImpoS'Oe de lorma anteCipada", e:n nada contrasta da legislação patna, ou atndJ, em tudo guarda
pandade com a sister:lálica adctada p3Ja CRFB, em seu artigo 150, S 7". Desta forma, o 'regime de
'1acoihlrTJ€nlOlOtai do tlTJl.'o:;toe de forma anteapada", como no reglrJl€ UDstltUlçãOtnbutána, assim o taz
pela preSunçaa tE QCOfrénoa00 fato gerador da cbrigaçâo trioulana \

~
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18 Desta forma, a reQlmenle ao adqUirir os produtos ja elelClou o pagamento caTl margem de I'aior
agregado presumda alnbuida aos pwéutos no morr.enlo de seu Ingresso no lerrit6no aaeano contudo,
Inexistindo a ooo-rênCia do fato gerador da oongação 1flbutana, OUseja, o pereCllTJenlodos produtos

19 Dian1e o ellpOsto, opino ~o prO'llmen~o do Recurso Voiuntano, com a devida manutençào 00 credito
la reconheado e concedida pelo Fisco Estadual na irrportãnC1a de RS 154.41 (cento e anq~enta e quatro
reaiS e qU8ren~ e um centavos), bem como o direito ao crédito 00 saldo remanescenle na Ol"lí;rl1 de RS
752,43 (selecenlos e anquenla e 005 leaiS e quarenta e trés centavos) em razao do pagamento anteCipam e
Integral do ilT'pOSto

Rio Branco (AC), 01 de julho 2015


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008

